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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0101312-79.2010.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte de Justiça
RELATOR:  Juiz  Onaldo  de  Rocha  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
EMBARGANTE: Compeças Combustíveis e Serviços Ltda
ADVOGADO: Carlos Ulysses de Carvalho Neto
EMBARGADO: Distak Distribuidora de Alimentos Ltda
ADVOGADO: Evandro Nunes de Souza

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  RESCISÓRIA
FULCRADA  EM  ERRO  DE  FATO  (ART.  485,  IX,  DO  CPC)  E
EXISTÊNCIA DE NOVO DOCUMENTO (ART. 485, VII, DO CPC).
ANÁLISE APENAS DA PRIMEIRA CAUSA DE PEDIR. OMISSÃO
CARACTERIZADA.  EMBARGOS  ACOLHIDOS,  COM  EFICÁCIA
INFRINGENTE, PARA ANULAR O ACÓRDÃO EMBARGADO.

1. “Caracteriza-se ofensa ao art. 535 do Código de Processo
Civil quando o Tribunal de origem deixa de se pronunciar acerca
de matéria veiculada pela parte e sobre a qual era necessária a
manifestação  expressa.”  (AgRg  no  REsp  1378217/PE,  Rel.
Ministro  HERMAN BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/11/2014, DJe 05/12/2014).

2. Embargos de declaração acolhidos, com eficácia infringente,
para anular o acórdão embargado.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade, acolher os
embargos de declaração, com efeitos infringentes.

COMPEÇAS  COMBUSTÍVEIS  E  SERVIÇOS  LTDA  interpõe
embargos de declaração contra DISTAK DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS
LTDA, visando à reforma do acórdão proferido por este Órgão Colegiado,
cuja ementa está assim redigida:

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. ÓBICE DO § 2º DO ART. 485
DO CPC. IMPROCEDÊNCIA.

1. “O  erro  de  fato,  capaz  de  justificar  o  ajuizamento  da  ação
rescisória, nos termos dos §§ 1º e 2º do inciso IX do art. 485 do CPC,
somente se configura quando o decisum rescindendo tenha admitido
como  fundamento  um  fato  inexistente,  ou  tenha  considerado
inexistente um fato efetivamente ocorrido; sendo indispensável que,
em  qualquer  hipótese,  não  tenha  havido  pronunciamento  judicial
sobre  o  fato.”  (REsp  653613/DF,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta
Turma, julgado em 26/05/2009, DJe 15/06/2009).

2. Improcedência da ação rescisória.

Tese recursal: omissão no acórdão embargado, que se limitou a
analisar a viabilidade da rescisória pelo erro de fato (art. 485, IX, do CPC),
olvidando de se pronunciar sobre a outra causa de pedir,  qual  seja,  a
existência de documento novo (art. 485, VII, do CPC). 

Contrarrazões pela rejeição dos aclaratórios (f. 232/235).

É o relatório.
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          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
      Relator

Às  f.  07/08,  observo  que  a  rescisória  é  fulcrada  em  dois
fundamentos: erro de fato e existência de documento novo.

Extrai-se da leitura  do acórdão embargado que a única tese
dissecada foi a primeira - erro de fato (art. 485, IX, do CPC) – ficando
claro que o pedido de rescisória pela existência de documento novo (art.
485, VII, do CPC) não foi objeto de apreciação pelo Órgão Colegiado.

A  propósito,  transcrevo  trecho  do  acórdão,  na  parte  que
interessa, in verbis:

Segundo dispõem o inciso IX e os §§1º e 2º do art. 485 do Código de
Processo Civil:

Art.  485.  A  sentença  de  mérito,  transitada  em  julgado,  pode  ser
rescindida quando:

[...]

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da
causa;

§ 1º Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando
considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2º  É  indispensável,  num como noutro  caso,  que não tenha
havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Os professores Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da Cunha tratam
da matéria da seguinte forma:

Cabe ação rescisória se a decisão rescindenda estiver baseada em erro
de fato, resultante de atos ou de documentos da causa (CPC, art. 485,
IX). Para que se configure erro de fato, é preciso existir a conjugação de
vários pressupostos, de acordo com a sistematização de Barbosa Moreira:

a) Que a sentença nele seja fundada, isto é, que sem o erro de fato a
conclusão  do  juiz  houvesse  de  ser  diferente.  É  necessário  "que  a
sentença esteja baseada em erro de fato", ou seja, "o erro deve ser a
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causa da conclusão a que chegou a sentença"; "é necessária a existência
de  nexo  de  causalidade  entre  o  erro  de  fato  e  a  conclusão  do  juiz
prolator do decisum rescindendo";

b) Que o erro seja apurável mediante o simples exame dos documentos e
mais peças dos autos, não se admitindo, na rescisória, a produção de
quaisquer outras provas tendentes a demonstrar que não existia o fato
admitido  pelo  juiz,  ou  que  ocorrera  o  fato  por  ele  considerado
inexistente;

c) Que "não tenha havido controvérsia" sobre o fato (CPC, art. 485, §2º);

d) Que sobre o erro de fato não tenha havido "pronunciamento
judicial" (CPC, art. 485, §2º). Em outras palavras, o juiz, no erro
de  fato,  supõe  ou  imagina  que  um  fato  existiu,  quando,  na
verdade, nunca ocorreu ou vice-versa. O juiz, no erro de fato,
não  se  pronuncia  sobre  o  fato;  supõe  ou  imagina  tenha  o
existido o fato inexistente ou vice-versa.1 

Consoante o já transcrito § 2º do art. 485 do CPC, para viabilizar-se o
corte  rescisório,  é  indispensável  que  não  tenha  havido
controvérsia a respeito do tema. 

Ora,  houve explícito pronunciamento jurisdicional a respeito
da  quaestio  sub  judice, conforme  trecho  extraído  da  decisão
hostilizada, adiante reproduzido:

Observando a certidão de fl. 09 vê-se que nela não consta os requisitos
do inc. II, do art. 213, ou seja, inexiste “memorial descritivo assinado por
profissional  legalmente  habilitado,  com  prova  de  anotação  de
responsabilidade  técnica  no  competente  Conselho  Regional  de
Engenharia e Arquitetura - CREA, bem assim pelos confrontantes.”

A certidão de fl. 09 não é um memorial descritivo como requer a lei, nem
tampouco  foi  assinada  por  um  engenheiro.  Consta  apenas  que  as
informações foram subscritas por Walter Dias e Perla Felinto, sem que se
saiba  se  estas  pessoas  são  profissionais  legalmente  habilitados  com
inscrição  no  CREA.  Outrossim,  na  própria  certidão  consta  que  “as
medidas  levantadas  em  campo  não  estão  de  total  acordo  com  a
documentação apresentada neste processo e o cartório só deve fazer
retificação mediante informação judicial. (f. 98).

Havendo  controvérsia  sobre  o  suposto  erro  de  fato,  e  tendo  o

1 In Curso de Direito Processual Civil – Meios de impugnação às decisões judiciais e processos nos tribunais,
Vol. 3, 3ª Edição, f. 344/345.
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acórdão  rescindendo  sobre  ele  se  pronunciado  explicitamente,  a
rescisória  deve  trilhar  o  caminho  da  improcedência. (sic,  f.
213v/215).

Vê-se, portanto, que não há linha a tratar da existência de novo
documento, tese sobre a qual o Tribunal estava obrigado a debruçar-se.

Segundo o STJ, “caracteriza-se ofensa ao art. 535 do Código de
Processo Civil quando o Tribunal de origem deixa de se pronunciar acerca
de  matéria  veiculada  pela  parte  e  sobre  a  qual  era  necessária  a
manifestação expressa.”2 

Assim,  é  nítida  a  omissão  verificada,  porquanto  a  Corte  de
Justiça  não  se  pronunciou  sobre  a  viabilidade  da  rescisória  pelo
fundamento de existência de novo documento.

Deixo,  contudo,  de  apreciar  a  matéria  omissa  nesta
oportunidade, por entender que essa sistemática caracteriza maltrato ao
direito  de  ação,  na  medida  em  que  suprime  o  direito  da  parte  à
sustentação oral, razão pela qual opto por anular o acórdão, para que
outro seja proferido, abarcando, desta feita, todas as matérias da exordial.

Nestes  termos,  acolho  os  embargos  de  declaração,
atribuindo-lhes efeitos infringentes, para anular o acórdão de f.
211/218v, em razão da omissão verificada.

É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
JOSÉ RICARDO PORTO, decano, no exercício da Presidência. Relatou o
feito  ESTE  SIGNATÁRIO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição
plena,  para  substituir  a  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do
julgamento  os  Excelentíssimos  Desembargadores  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO e RICARDO VITAL DE ALMEIDA (Juiz
de  Direito  Convocado para  substituir  a  Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI).  Ausentes,

2 AgRg no REsp 1378217/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014,
DJe 05/12/2014.
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justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS e LEANDRO DOS SANTOS.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora JANETE MARIA
ISMAEL DA COSTA MACEDO, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 27
de maio de 2015.

              Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator

                      


